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PARECER TÉCNICO NAT/TJES Nº 1230/2020

Vitória, 18 de agosto de 2020

 

Processo  nº  

 impetrado  pelo

 em favor de 

.

O presente Parecer Técnico visa a atender a solicitação de informações técnicas da Vara Única

de Apiacá – ES, requeridas pelo MM. Juiz de Direito  Dr. Evandro Coelho de Lima, sobre o

procedimento: home care. 

I- RELATÓRIO

1. Em  síntese  dos  fatos  relatados  na  inicial,  a  Requerente  é  portadora  de  Síndrome

Neurológica  (Doença  de  Alzheimer),  além  de  possuir  gastrostomia  e  se  encontra

acamada há sete anos. Faz uso diário de fraldas geriátricas, medicação específica e

alimentação enteral especial. Por isso, necessita-se de acompanhamento contínuo (24

h/dia) por profissional técnico em enfermagem, com atendimento domiciliar (home

care). Todavia, devido aos altos gastos mensais com a Sra. , a família não

possui condições financeiras de arcar com seu tratamento home care e recorre a via

judicial.

2. Às fls. 44 consta laudo nutricional, sem data, descrevendo paciente não responsiva,

não interativa, admitida neste nosocômio em 18 de março de 2020, com diagnóstico de

Pneumonia Broncoaspirativa, sendo transferida para a UTI em 20 de março de 2020,

onde permaneceu até 08 de abril quando recebeu alta para clínica médica feminina.

Com rebaixamento do nível de consciência, foi indicada Terapia Nutricional Enteral
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(TNE) no dia 19 de março de 2020. Alimentação por via enteral teve início em 19 de

março de 2020. 

3. Às fls. 46 consta laudo médico, em papel timbrado das Secretaria Municipal de Apiacá,

emitido em 28/04/2020, carimbo ilegível, referindo: paciente acamada, portadora de

Alzheimer, diagnóstico feito há 10 anos. Paciente em doença extremamente avançada,

não  fazendo  movimento  nenhum  em  leito,  sendo  alimentada  por  sonda  via

gastrostomia  necessitando de  cuidados  multidisciplinar  em regime diário  de  24  h,

todos os dias. Família sem condições financeira e psicológica de manter tratamento

que requer técnica indicada.

4. Às fls. 47 consta laudo médico, em papel do Hospital Estadual de São José do Calçado,

em  23/04/2020,  carimbo  ilegível,  referindo:  paciente  em  uso  exclusivo  de  dieta

enteral (gastrostomia) por tempo indeterminado, necessitando receber dieta conforme

orientação dada pelo serviço de nutrição deste nosocômio.

II- ANÁLISE

DA LEGISLAÇÃO

1. A Portaria Nº 399 de 22 de fevereiro de 2006 divulga o Pacto pela Saúde

2006 – Consolidação do SUS e aprova as Diretrizes Operacionais do referido pacto.

Em seu Anexo II, item III – Pacto pela Gestão, item 2 – Regionalização, define  que um

dos  Objetivos  da  Regionalização  é  garantir  a  integralidade  na  atenção  à  saúde,

ampliando o conceito de cuidado à saúde no processo de reordenamento das ações de

promoção,  prevenção,  tratamento e reabilitação com garantia de acesso a  todos os

níveis de complexidade do sistema.

2. A  Resolução  nº  1451/95  do  Conselho  Federal  de  Medicina define

URGÊNCIA como  a  ocorrência  imprevista  de  agravo  à  saúde  com  ou  sem  risco

potencial  de  vida,  cujo  portador  necessita  de  assistência  médica  imediata.

EMERGÊNCIA como  a  constatação  médica  de  condições  de  agravo  à  saúde  que
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impliquem  em  risco  iminente  de  vida  ou  sofrimento  intenso,  exigindo  portanto,

tratamento médico imediato.

3. A Portaria de Consolidação nº 5/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, inclui

a Atenção Domiciliar no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) e assim

resolve:  O  Serviço  de  Atenção  Domiciliar  (SAD)  é  um  serviço  substitutivo  ou

complementar à internação hospitalar ou ao atendimento ambulatorial, caracterizado

por um conjunto de ações de promoção à saúde, prevenção e tratamento de doenças,

reabilitação  e  cuidados  paliativos  prestadas  em  domicílio,  com  garantia  de

continuidade  de  cuidados  e  integrada  às  redes  de  atenção  à  saúde.  A  Atenção

Domiciliar tem como objetivo a reorganização do processo de trabalho das equipes de

saúde,  com  propósito  de  redução  da  demanda  por  atendimento  hospitalar  e/ou

redução  do  período  de  permanência  de  pacientes  internados,  a  humanização  da

atenção, a desinstitucionalização e a ampliação da autonomia dos usuários. 

Art.  535º  A  AD  é  indicada  para  pessoas  que,  estando  em  estabilidade  clínica,

necessitam de atenção à saúde em situação de restrição ao leito ou ao lar de maneira

temporária ou definitiva ou em grau de vulnerabilidade na qual a atenção domiciliar é

considerada  a  oferta  mais  oportuna  para  tratamento,  paliação,  reabilitação  e

prevenção de agravos, tendo em vista a ampliação de autonomia do usuário, família e

cuidador. Art. 536°. A Atenção Domiciliar (AD) será organizada em três modalidades: I

– Atenção Domiciliar  1  (AD 1);  II  – Atenção Domiciliar  2 (AD 2);  e III – Atenção

Domiciliar 3 (AD 3). § 1º A determinação da modalidade está atrelada às necessidades

de cuidado peculiares a cada caso, em relação à periodicidade indicada das visitas, à

intensidade do cuidado multiprofissional e ao uso de equipamentos. § 2º A divisão em

modalidades é importante para a compreensão do perfil de atendimento prevalente, e,

consequentemente,  para  adequado  planejamento  e  gestão  dos  recursos  humanos,

materiais necessários, e fluxos intra e intersetoriais. Art. 544 Será inelegível para a AD

o usuário que apresentar pelo menos uma das seguintes situações: I – necessidade de

monitorização contínua; II – necessidade de assistência contínua de enfermagem; III

–  necessidade  de  propedêutica  complementar,  com  demanda  potencial  para  a

realização de vários procedimentos diagnósticos, em sequência, com urgência; IV –
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necessidade de tratamento cirúrgico em caráter de urgência; ou V – necessidade de

uso de ventilação mecânica invasiva, nos casos em que a equipe não estiver apta a

realizar tal procedimento. 

DA PATOLOGIA 

1. A Doença de Alzheimer (DA) é a causa mais comum de demência. A incidência da

DA é de 3% dos indivíduos na faixa etária entre 60 e 65 anos, e cerca de 30% nos

indivíduos  com  oitenta  anos  ou  mais,  em  âmbito  mundial.  É  um  transtorno

neurodegenerativo progressivo e fatal que se manifesta por deterioração cognitiva e da

memória, comprometimento progressivo das atividades de vida diária e uma variedade

de sintomas neuropsiquiátricos e de alterações comportamentais 

2. A demência é devastadora, não só para aqueles que sofrem, mas também para os seus

cuidadores e famílias.  Globalmente, é uma das principais  causas de incapacidade e

dependência  entre  os  idosos.  Na maioria  dos países existe,  de alguma forma,  falta

consciência e compreensão sobre a demência, o que provoca estigmas, barreiras ao

diagnóstico e ao cuidado, e reflete sobre os cuidadores, familiares e sociedade, tanto do

ponto de vista físico, como psicológico e econômico.

3. A DA se instala, em geral, de modo insidioso e se desenvolve lenta e continuamente

por  vários  anos.  As  alterações  neuropatológicas  e  bioquímicas  da  DA  podem  ser

divididas  em  duas  áreas  gerais:  mudanças  estruturais  e  alterações  nos

neurotransmissores  ou  sistemas  neurotransmissores.  As  mudanças  estruturais

incluem  os  enovelados  neurofibrilares,  as  placas  neuríticas  e  as  alterações  do

metabolismo  amiloide,  bem  como  as  perdas  sinápticas  e  a  morte  neuronal.  As

alterações  nos  sistemas  neurotransmissores  estão  ligadas  às  mudanças  estruturais

(patológicas)  que  ocorrem  de  forma  desordenada  na  doença.  Alguns

neurotransmissores  são  significativamente  afetados  ou  relativamente  afetados

indicando  um  padrão  de  degeneração  de  sistemas.  Porém  sistemas

neurotransmissores podem estar afetados em algumas áreas cerebrais, mas não em
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outras, como no caso da perda do sistema colinérgico corticobasal e da ausência de

efeito sobre o sistema colinérgico do tronco cerebral. Efeitos similares são observados

no sistema noradrenérgico.

4. O diagnóstico da DA é de exclusão. O rastreamento inicial deve incluir avaliação de

depressão e exames de laboratório com ênfase especial na função da tireoide e níveis

séricos de vitamina B12. O diagnóstico de DA no paciente que apresenta problemas de

memória  é  baseado  na  identificação  das  modificações  cognitivas  específicas,  como

descrito  nos  critérios  do  National  Institute  of  Neurologic  and  Communicative

Disorders and Stroke and the Alzheimer Disease and Related Disorders Association.

Exames físico e neurológico cuidadosos acompanhados de avaliação do estado mental

para  identifi  car  os  defi  cits  de  memória,  de  linguagem e  visoespaciais  devem ser

realizados. Outros sintomas cognitivos e não cognitivos são fundamentais na avaliação

do paciente com suspeita de demência. Um exame de imagem cerebral – tomografia

computadorizada  (TC)  ou  ressonância  magnética  (RM) -  é  útil  para  excluir  lesões

estruturais  que podem contribuir  para demência,  como infarto  cerebral,  neoplasia,

coleções de líquido extracerebral.

5. A  assistência  domiciliar é  uma  modalidade  de  assistência,  também  conhecida

como home care (do inglês, cuidado do lar), pode ser definida como um conjunto de

procedimentos  hospitalares  possíveis  de  serem  realizados  na  casa  do  paciente.

Abrangem ações  de  saúde desenvolvidas  por equipe interprofissional,  baseadas  em

diagnóstico  da  realidade  em  que  o  paciente  está  inserido,  visando  à  promoção,  à

manutenção e à reabilitação da saúde. Muitos dos serviços de assistência domiciliar

estão  dividindo  sua  forma  de  assistência  basicamente  em:  visita  domiciliar,

atendimento domiciliar e internação domiciliar.

6. Visita domiciliar pode ser entendida como atendimento realizado por profissional e/ou

equipe de saúde na residência do cliente, com o objetivo de avaliar as necessidades

deste,  de  seus  familiares  e  do  ambiente  onde  vive,  para  estabelecer  um  plano

assistencial voltado à recuperação e/ou reabilitação. As visitas são realizadas levando-

se  em  consideração  a  necessidade  do  cliente  e  a  disponibilidade  do  serviço.  São
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realizadas  orientações  às  pessoas  responsáveis  pela  continuidade  do  cuidado  no

domicílio.

7. Atendimento  domiciliar,  compreendem-se  as  atividades  assistenciais  exercidas  por

profissionais  e/ou  equipe  de  saúde  na  residência  do  cliente,  para  executar

procedimentos mais complexos, que exigem formação técnica para tal. Também são

realizadas orientações aos responsáveis pelo cuidado no domicílio, e a periodicidade

do atendimento é realizada de acordo com a complexidade do cuidado requerido.

8. Internação  domiciliar  são  atividades  assistenciais  especializadas,  exercidas  por

profissionais e/ou equipe de saúde na residência do cliente, com oferta de recursos

humanos,  equipamentos,  materiais  e  medicamentos,  assemelhando-se  ao  cuidado

oferecido em ambiente hospitalar (instalação de um mini-hospital). A permanência de

profissionais de enfermagem junto ao cliente é pré-estabelecida (6, 12 ou 24 horas).

Também ocorre orientação ao responsável pelo cuidado no domicílio.

9. Independente da modalidade oferecida (visita, atendimento ou internação domiciliar),

o cliente deve receber suporte de um serviço 24 horas para atendimentos de urgência e

emergência,  ou,  até  mesmo,  para  um  transporte  para  exames  diagnósticos  ou

orientação. A maioria dos serviços conta com uma central telefônica 24 horas para

execução desses atendimentos em qualquer horário.

10. As  vantagens  com  relação  a  essa  modalidade  de  assistência  são  várias.  Há  maior

humanização no tratamento, diminuição de internações e tempo de permanência em

hospitais. Ainda pode ser levado em consideração outro benefício muito importante,

porém de difícil mensuração, que seria a satisfação do paciente e de seus familiares ao

ter seu tratamento realizado em seu lar.
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DO TRATAMENTO

1. O  tratamento  da  DA  deve  ser  multidisciplinar,  envolvendo  os  diversos  sinais  e

sintomas  da  doença  e  suas  peculiaridades  de  condutas.  O  objetivo  do  tratamento

medicamentoso  é  propiciar  a  estabilização  do  comprometimento  cognitivo,  do

comportamento  e  da  realização  das  atividades  da  vida  diária  (ou  modificar  as

manifestações da doença), com um mínimo de efeitos adversos. 

DO PLEITO

1. Home Care

III- DISCUSSÃO E CONCLUSÃO

1. Trata-se de paciente idosa com diagnóstico de Alzheimer avançado com necessidade

de cuidados especiais.

2. A PORTARIA Nº 825, DE 25 DE ABRIL DE 2016,  Redefine a Atenção Domiciliar no

âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) e atualiza as equipes habilitadas. Disponível

em:  https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2016/prt0825_25_04_2016.html.

Destacamos:

Art. 5º A AD é indicada para pessoas que, estando em estabilidade clínica, necessitam

de atenção à saúde em situação de restrição ao leito ou ao lar de maneira temporária

ou definitiva ou em grau de vulnerabilidade na qual a atenção domiciliar é considerada

a oferta mais oportuna para tratamento, paliação, reabilitação e prevenção de agravos,

tendo em vista a ampliação de autonomia do usuário, família e cuidador.

Art. 6º A AD será organizada em três modalidades:

I - Atenção Domiciliar 1 (AD 1);

II - Atenção Domiciliar 2 (AD 2); e

III - Atenção Domiciliar 3 (AD 3).

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2016/prt0825_25_04_2016.html


Poder Judiciário
Estado do Espírito Santo

Art. 8º Considera-se elegível, na modalidade AD 1, o usuário que, tendo indicação de

AD,  requeira  cuidados  com  menor  frequência  e  com  menor  necessidade  de

intervenções  multiprofissionais,  uma vez  que  se  pressupõe estabilidade  e  cuidados

satisfatórios pelos cuidadores.

§ 1º A prestação da assistência à saúde na modalidade AD 1 é de responsabilidade
das equipes de atenção básica, por meio de acompanhamento regular em domicílio,
de acordo com as especificidades de cada caso.

§ 2º As equipes de atenção básica que executarem as ações na modalidade AD 1

devem ser apoiadas pelos Núcleos de Apoio à Saúde da Família, ambulatórios de

especialidades e centros de reabilitação.

Art. 9º Considera-se elegível na modalidade AD 2 o usuário que, tendo indicação de

AD, e com o fim de abreviar ou evitar hospitalização, apresente:

I  -  afecções  agudas  ou  crônicas  agudizadas,  com  necessidade  de  cuidados
intensificados e sequenciais, como tratamentos parenterais ou reabilitação;

II - afecções crônico-degenerativas, considerando o grau de comprometimento
causado pela doença, que demande atendimento no mínimo semanal;

III  -  necessidade  de  cuidados  paliativos  com  acompanhamento  clínico  no
mínimo semanal, com o fim de controlar a dor e o sofrimento do usuário; ou

IV - prematuridade e baixo peso em bebês com necessidade de ganho ponderal.

Art.  10.  Considera-se  elegível,  na  modalidade  AD  3,  usuário  com  qualquer  das

situações listadas na modalidade AD 2, quando necessitar de cuidado multiprofissional

mais frequente,  uso de equipamento(s)  ou agregação de procedimento(s)  de maior

complexidade (por exemplo, ventilação mecânica, paracentese de repetição, nutrição

parenteral  e  transfusão  sanguínea),  usualmente  demandando  períodos  maiores  de

acompanhamento domiciliar.

Art.  11.  O atendimento  aos  usuários  elegíveis  nas  modalidades  AD 2  e  AD 3  é  de

responsabilidade do SAD.

Parágrafo  único.  Fica  facultado  à  EMAD  Tipo  2  prestar  assistência  apenas  na

modalidade AD 2, caso não possua condições técnicas e operacionais para a execução

da modalidade AD 3.



Poder Judiciário
Estado do Espírito Santo

Art.  12.  Ao  usuário  em  AD  acometido  de  intercorrências  agudas  será  garantido

atendimento, transporte e retaguarda para as unidades assistenciais de funcionamento

24 (vinte e quatro) horas/dia, previamente definidas como referência para o usuário.

Art. 13. A admissão de usuários dependentes funcionalmente, segundo a Classificação

Internacional  de  Funcionalidade,  Incapacidade  e  Saúde  (CIF),  será  condicionada à

presença de cuidador(es) identificado(s).

Art.  14.  Será  inelegível  para  a  AD o  usuário  que  apresentar  pelo  menos  uma  das

seguintes situações:

I - necessidade de monitorização contínua;

II - necessidade de assistência contínua de enfermagem;

III - necessidade de propedêutica complementar, com demanda potencial para a
realização de vários procedimentos diagnósticos, em sequência, com urgência;

IV - necessidade de tratamento cirúrgico em caráter de urgência; ou

V - necessidade de uso de ventilação mecânica invasiva, nos casos em que a equipe

não estiver apta a realizar tal procedimento.

3. Tratamento  domiciliar  com  Enfermagem  e/ou  cuidador: Sabe-se  que  os

principais  benefícios  da  atenção  domiciliar  incluem  a redução  de  infecções

hospitalares  em  pacientes  com  patologias  crônicas  e  suas  complicações  e  a  maior

convivência destes pacientes com a família e rede social, visto também que um ou

mais dos familiares podem ser treinados como cuidadores e participarem

da  terapia  e  reabilitação  do  paciente. Estes  cuidadores  podem  ser

capacitados  pela  equipe  da  empresa  de  atenção  domiciliar  em

procedimentos simples ou complexos, tais como dar banho no paciente ou

executar  exercícios  físicos  prescritos  pela  equipe  de  profissionais  de

saúde, e até a   administração   da dieta pela gastrostomia.   

4. Portanto,  este  NAT sugere que a  requerente  seja  avaliada pelo Serviço  de  Atenção  

Domiciliar (SAD) ou Equipe de Saúde da Família do seu Município, a fim de que seja

realizada sua avaliação e devidos encaminhamentos, inclusive quanto à necessidade de

Atenção Domiciliar, com definição da equipe de profissionais que atenderá à paciente,
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de acordo com a especificidade da assistência a ser prestada. 

5. Este  Núcleo  se  coloca  à  disposição  para  outros  esclarecimentos  que  se  fizerem

necessários

Atenciosamente,
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